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"'Subseção III
Do Uso Temporário e das Licitações'

'Art. 5º-D. A administração do porto organizado poderá pactuar com o
interessado na movimentação de cargas com mercado não consolidado o uso
temporário de áreas e instalações portuárias localizadas na poligonal do porto
organizado, dispensada a realização de licitação.

§ 1º O contrato de uso temporário terá o prazo improrrogável de até 48
(quarenta e oito) meses.

§ 2º Na hipótese de haver mais de um interessado na utilização de áreas e
instalações portuárias e inexistir disponibilidade física para alocar todos os
interessados concomitantemente, a administração do porto organizado promoverá
processo seletivo simplificado para a escolha do projeto que melhor atenda ao
interesse público e do porto, assegurados os princípios da isonomia e da
impessoalidade na realização do certame.

§ 3º Os investimentos vinculados ao contrato de uso temporário ocorrerão
exclusivamente a expensas do interessado, sem direito a indenização de qualquer natureza.

§ 4º Após 24 (vinte e quatro) meses de eficácia do uso temporário da área e da
instalação portuária, ou, em prazo inferior, por solicitação do contratado, e verificada
a viabilidade do uso da área e da instalação, a administração do porto organizado
adotará as medidas necessárias ao encaminhamento de proposta de licitação da área
e das instalações existentes.

§ 5º Decreto regulamentador disporá sobre os termos, os procedimentos e as
condições para o uso temporário de áreas e instalações portuárias localizadas na
poligonal do porto organizado.'"

"Art. 8º ....................................................................................................................
...........................................................................................................................................

§ 1º A autorização será formalizada por meio de contrato de adesão, que
conterá as cláusulas essenciais previstas no caput do art. 5º-C desta Lei, com exceção
da cláusula prevista em seu inciso III.
................................................................................................................................." (NR)

Art. 13. O art. 27 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a vigorar
acrescido do seguinte inciso XXIX:

"Art. 27. ..................................................................................................................
...........................................................................................................................................

XXIX - regulamentar outras formas de ocupação e exploração de áreas e
instalações portuárias não previstas na legislação específica.
................................................................................................................................." (NR)

Art. 14. Revoga-se o § 1º do art. 95 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986.

Art. 15. As disposições constantes dos arts. 2º, 3º e 4º desta Lei produzirão
efeitos pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de publicação desta Lei.

Parágrafo único. Considerar-se-á prorrogado o prazo estabelecido no caput
deste artigo caso o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº
6, de 20 de março de 2020, perdure por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, contado
da data de publicação desta Lei.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Fernando Azevedo e Silva
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LEI Nº 14.048, DE 24 DE AGOSTO DE 2020

Dispõe sobre medidas emergenciais de amparo aos
agricultores familiares do Brasil para mitigar os
impactos socioeconômicos da Covid-19; altera as Leis
nos 13.340, de 28 de setembro de 2016, e 13.606, de
9 de janeiro de 2018; e dá outras providências (Lei
Assis Carvalho).

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre medidas emergenciais de amparo à agricultura
familiar com o objetivo de mitigar os impactos socioeconômicos da emergência de saúde
pública de importância internacional relacionada à Covid-19, durante o estado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020,
incluídas as suas prorrogações.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 2º (VETADO).

Art. 3º Não descaracteriza a condição de segurado especial, aplicável o disposto
no inciso IV do § 8º do art. 11 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, o recebimento por
agricultores familiares:

I - do auxílio emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020; e

II - (VETADO).

Art. 4º (VETADO).

Art. 5º (VETADO).

Art. 6º (VETADO).

Art. 7º (VETADO).

Art. 8º (VETADO).

Art. 9º (VETADO).

Art. 10. (VETADO).

Art. 11. Fica autorizada, no âmbito do PAA, a quitação em produto de parcelas
vencidas ou vincendas de Cédulas de Produto Rural (CPRs) emitidas em favor da Conab por
organizações de agricultores familiares cuja comercialização da produção tenha sido
prejudicada pela pandemia da Covid-19.

§ 1º A quitação de que trata o caput deste artigo poderá ser realizada
mediante a entrega dos produtos vinculados, em condições adequadas de qualidade e
sanidade, pela organização de agricultores familiares diretamente a entidade
socioassistencial indicada pelo poder público.

§ 2º O disposto no caput deste artigo alcança as CPRs com vencimento em 2020 e 2021.

Art. 12. (VETADO).

Art. 13. (VETADO).

Art. 14. (VETADO).

Art. 15. (VETADO).

Art. 16. O Tribunal de Contas da União fiscalizará a aplicação dos recursos de
que trata esta Lei, sem prejuízo das atribuições dos órgãos de fiscalização interna e externa
dos entes federados.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Tercio Issami Tokano
Paulo Guedes
Tereza Cristina Corrêa da Costa Dias
Onix Lorenzoni
Rogério Marinho
José Levi Mello do Amaral Júnior

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 10.471, DE 24 DE AGOSTO DE 2020

Regulamenta o adicional de compensação por
disponibilidade militar, de que trata o art. 8º da Lei nº
13.954, de 16 de dezembro de 2019.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 8º Lei nº 13.954, de 16 de
dezembro de 2019,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto regulamenta o adicional de compensação por disponibilidade
militar, de que trata o art. 8º da Lei nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019.

Art. 2º O adicional de compensação por disponibilidade militar é a parcela
remuneratória mensal devida ao militar em razão da disponibilidade permanente e da
dedicação exclusiva no decorrer de sua carreira.

Parágrafo único. A agregação para ocupar cargo civil temporário e o exercício
cumulativo de cargo efetivo civil da área de saúde, nos termos do disposto no inciso III do § 3º
do art. 142 da Constituição, e os afastamentos temporários da atividade militar remunerados
não prejudicam ou alteram o valor do direito do militar à percepção do adicional de
compensação por disponibilidade militar.

Art. 3º É vedada a concessão cumulativa do adicional de compensação por
disponibilidade militar com o adicional de tempo de serviço de que trata o inciso IV do caput do art.
3º da Medida Provisória nº 2.215-10, de 31 de agosto de 2001, hipótese em que será assegurado
ao militar ou ao pensionista do militar falecido o recebimento do adicional mais vantajoso.

§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se mais vantajoso o adicional que
resultar em maior valor pecuniário ao militar ou ao pensionista do militar falecido.

§ 2º Na hipótese de igualdade de valores pecuniários dos adicionais a que se refere
o caput, será pago o adicional de compensação por disponibilidade militar.

§ 3º Os percentuais do adicional de compensação por disponibilidade militar inerentes
a cada posto ou graduação, definidos no Anexo II à Lei nº 13.954, de 2019, não são cumulativos.

§ 4º O percentual do adicional de compensação por disponibilidade militar é
irredutível e corresponde sempre ao maior percentual inerente aos postos ou graduações
alcançados pelo militar durante sua carreira no serviço ativo, independentemente da Força ou
de mudança de círculos hierárquicos.

§ 5º O percentual do adicional de compensação por disponibilidade militar a que o
militar faz jus incidirá sobre o soldo do posto ou da graduação atual e não serão considerados:

I - postos ou graduações alcançados pelo militar como benefício, na forma prevista
em lei, em decorrência de reforma, morte ou transferência para a reserva;

II - percepção de soldo ou de remuneração correspondente a grau hierárquico superior
ao alcançado na ativa, em decorrência de reforma, morte ou transferência para a reserva; e

III - percepção de pensão militar correspondente a grau hierárquico superior ao alcançado pelo
militar em atividade, em decorrência de benefícios concedidos pela Lei nº 3.765, de 4 de maio de 1960.

Art. 4º O adicional de compensação por disponibilidade militar não é devido:

I - a herdeiros dos militares que participaram da Força Expedicionária Brasileira, no teatro
de operações da Itália, nos termos do disposto no Decreto-Lei nº 8.794, de 23 de janeiro de 1946;

II - aos militares da Força Expedicionária Brasileira incapacitados fisicamente de que
trata o Decreto-Lei nº 8.795, de 23 de janeiro de 1946;

III - aos ex-integrantes da Força Expedicionária Brasileira julgados inválidos ou incapazes
definitivamente para o serviço militar, nos termos do disposto na Lei nº 2.579, de 23 de agosto de 1955;

IV - aos veteranos da campanha do Uruguai e Paraguai, às suas viúvas e às filhas,
nos termos do disposto no art. 26 da Lei nº 3.765, de 4 de maio de 1960;

V - aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, da Força Expedicionária
Brasileira, da Força Aérea Brasileira e da Marinha do Brasil, que participaram ativamente das
operações de guerra, de que trata o art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 de julho de 1963, nos termos
do disposto no art. 17 da Lei nº 8.059, de 4 de julho de 1990;

VI - aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, nos termos do disposto na Lei
nº 5.315, de 12 de setembro de 1967;

VII - aos ex-combatentes julgados incapazes definitivamente para o serviço militar,
beneficiários da pensão especial de que trata a Lei nº 6.592, de 17 de novembro de 1978;

VIII - aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial e a seus dependentes, nos
termos do disposto na Lei nº 8.059, de 1990; e

IX - aos anistiados a que se referem a Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994, e a Lei
nº 10.559, de 13 de novembro de 2002.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor em 1º de setembro de 2020.

Brasília, 24 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Fernando Azevedo e Silva
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